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              PREFEITURA MUNICIPAL DE PATOS DE MINAS

                   SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO


RESULTADO DO JULGAMENTO DE RECURSO
PREGÃO PRESENCIAL N° 095/2014

PROCESSO DE LICITAÇÃO N° 313/2014

PROTOCOLO N° 20.349/2014
Objeto: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA FABRICAÇÃO, PINTURA, TRANSPORTE E MONTAGEM DE COBERTURA METÁLICA.
RecorrenteS: TRANS VIEIRA EIRELI ME

O licitante TOLDOS INDÚSTRIA E COMÉRCIO LTDA-ME, interpôs, tempestivamente, recurso em 14 de novembro de 2014, protocolo nº 22.007/2014, contra a decisão do Pregoeiro em inabilitar a empresa por não apresentar em seu contrato social ramo de atividade compatível com o objeto do edital. 
Admitido o recurso, o Pregoeiro o encaminhou à Procuradoria Geral do Município para análise e parecer jurídico.
A Procuradoria Geral do Município, após análise do recurso opinou da seguinte maneira:
                   RELATÓRIO
1. Em breve síntese, a Recorrente foi licitante no Pregão Presencial nº 095/2014, realizado pelo Município, visando a contratação de empresa especializada para fabricação, pintura, transporte e montagem de cobertura metálica.
2. A sessão para de abertura de envelopes de propostas e envelopes de habilitação ocorreu no dia 12 de Novembro de 2014 e contou com a presença tão somente da Recorrente, que foi declarada inabilitada por não apresentar em seu contrato social ramo de atividade compatível com o objeto do edital.
3. Em suas razões, a empresa Recorrente alega que há perfeita consonância entre o objeto licitado e o objeto do contrato social da empresa, e que a administração não deveria se prender ao formalismo.
4. Ante os argumentos expendidos pela empresa Recorrente, passa-se à análise dos fundamentos jurídicos que envolvem a questão.
                  FUNDAMENTAÇÃO
5. A administração pública municipal, invariavelmente, pauta todos os seus atos pelos princípios constitucionais da legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência.
6. Em vistas ao atendimento do interesse público, foi promovido processo licitatório, na modalidade Pregão Presencial, cujo procedimento foi fixado pelos preceitos das Leis n. 8.666/1993 e 10.520/2002.
7. Nesta esteira, o edital de licitação estabeleceu determinadas exigências, como é o caso do item 9.2.3, que estabelece o seguinte:
9. DA HABILITAÇÃO
(...)
9.2 – O envelope nº 2, devidamente lacrado, deverá conter:
(...)
9.2.3 – O objeto social descrito no ato constitutivo referente às alíneas a), b), c) ou d) deste subitem (9.2.2) deverão possuir ramo de atividade compatível ao objeto deste edital.
8. O objetivo dessa previsão é justamente garantir que a empresa contratada detenha expertise e capacidade para realizar o serviço contratado, de forma que o processo licitatório atenda ao interesse público.
9. Em obediência a este item do edital, a Comissão inabilitou a Recorrente, tendo em vista que o objeto social descrito no contrato social é a “fabricação de toldos, comércio varejista de piscinas e equipamentos para sua instalação; equipamentos para sauna, portas eletrônicas e comércio varejista de produtos químicos para piscinas”.
10. Como se vê, o objeto social em nada se adéqua ao objeto da licitação, que é a “fabricação, pintura, transporte e montagem de cobertura metálica”.
11. Não há como dizer que toldo é sinônimo de cobertura metálica, uma vez que, como descrito nas razões do próprio recurso, aquele geralmente é constituído de lona. Trata-se de estruturas visivelmente diferentes, sendo impróprio confundir esses dois conceitos.
12. Desta forma, em que pese o raciocínio empreendido pela Recorrente, esta não é a melhor exegese a ser aplicada in casu.
13. Ademais, cumpre lembrar que o edital é a lei interna da licitação, devendo ser cumprido não só pelos licitantes, mas também pela própria administração.
14. Nesse contexto, pode-se destacar a vinculação da Administração ao edital que regulamenta o certame licitatório. Trata-se de uma segurança para o licitante e para o interesse público, extraída do princípio do procedimento formal, que determina à Administração que observe as regras por ela própria lançadas no instrumento que convoca e rege a licitação.
15. O STF (RMS 23640/DF) tratou da questão em decisão assim ementada:
EMENTA: RECURSO ORDINÁRIO EM MANDADO DE SEGURANÇA. CONCORRÊNCIA PÚBLICA. PROPOSTA FINANCEIRA SEM ASSINATURA. DESCLASSIFICAÇÃO. PRINCÍPIOS DA VINCULAÇÃOAO INSTRUMENTO CONVOCATÓRIO E DO JULGAMENTO OBJETIVO. 1. Se o licitante apresenta sua proposta financeira sem assinatura ou rubrica, resta caracterizada, pela apocrifia, a inexistência do documento. 2. Impõe-se, pelos princípios da vinculação ao instrumento convocatório e do julgamento objetivo, a desclassificação do licitante que não observou exigência prescrita no edital de concorrência. 3. A observância ao princípio constitucional da preponderância da proposta mais vantajosa para o Poder Público se dá mediante o cotejo das propostas válidas apresentadas pelos concorrentes, não havendo como incluir na avaliação a oferta eivada de nulidade. 4. É imprescindível a assinatura ou rubrica do licitante na sua proposta financeira, sob pena de a Administração não poder exigir-lhe o cumprimento da obrigação a que se sujeitou. 5. Negado provimento ao recurso.

16. Para além dos tribunais judiciários, mister trazer à baila a posição do TCU sobre a matéria aqui discutida, cujo entendimento pode ser sintetizado na recomendação apresentada pelo tribunal no Acórdão 483/2005: “Observe com rigor os princípios básicos que norteiam a realização dos procedimentos licitatórios, especialmente o da vinculação ao instrumento convocatório e o do julgamento objetivo, previstos nos artigos 3º, 41, 44 e 45 da Lei nº 8.666/1993”.
17. Decisões recentes reforçam essa posição do TCU, como se constata no sumário dos acórdãos a seguir transcritos:
Acórdão 4091/2012 - Segunda Câmara

REPRESENTAÇÃO. PREGÃO ELETRÔNICO PARA REGISTRO DE PREÇO. EXIGÊNCIA DE ATESTADOS DE CAPACIDADE TÉCNICA EM PERCENTUAL MÍNIMO DE 50% PARA TODOS OS ITENS LICITADOS. ILEGALIDADE. ACEITAÇÃO DE ATESTADOS DOS VENCEDORES EM DESACORDO COM O PRÓPRIO EDITAL. MALFERIMENTO DOS PRINCÍPIOS DA ISONOMIA E DA VINCULAÇÃO AO INSTRUMENTO CONVOCATÓRIO. APLICAÇÃO DE MULTA AOS RESPONSÁVEIS. DETERMINAÇÕES. PEDIDO DE REEXAME. CONHECIMENTO. NEGATIVA DE PROVIMENTO

Acórdão 966/2011 - Primeira Câmara

REPRESENTAÇÃO. LICITAÇÃO. POSSÍVEIS IRREGULARIDADES EM PREGÃO ELETRÔNICO. CONSTATAÇÃO DE ALGUMAS FALHAS RELACIONADAS À INOBSERVÂNCIA DO PRINCÍPIO DA VINCULAÇÃO AO INSTRUMENTO CONVOCATÓRIO. PROCEDÊNCIA PARCIAL. DETERMINAÇÃO.

18. Como se vê, o princípio da vinculação ao instrumento convocatório obriga a Administração e o licitante a observarem as regras e condições previamente estabelecidas no edital
19. Por todo o exposto, conclui-se que a Administração Pública, no curso do processo de licitação, não pode se afastar das regras por ela mesma estabelecidas no instrumento convocatório, pois, para garantir segurança e estabilidade às relações jurídicas decorrentes do certame licitatório, bem como para se assegurar o tratamento isonômico entre os licitantes, é necessário observar estritamente as disposições constantes do edital ou instrumento congênere.

                    CONCLUSÃO
Ante o exposto, OPINAMOS pelo indeferimento do Recurso Administrativo, pois não há rasura no ato impugnado, devendo assim permanecer intacto.
Após manifestação da Procuradoria Geral do Município pelo INDEFERIMENTO, o Secretário Municipal de Administração DECIDIU pelo improvimento do recurso interposto pela licitante TOLDOS INDÚSTRIA E COMÉRCIO LTDA-ME, ratificando desta forma as decisões do Pregoeiro.
Comunica-se, que a manifestação jurídica, decisão do Secretário Municipal de Administração e resultado do julgamento do recurso foram juntados aos autos e estão à disposição dos interessados na Diretoria de Suprimentos, Compras e Licitações, das 07:00 às 18:00 horas.


Patos de Minas, 20 de novembro de 2014.

Álvaro Guilherme Rocha
Pregoeiro
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